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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR. DEDUÇÃO DAS DESPESAS. INCIDÊNCIA 
SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. MULTA PREVISTA NO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
1. As Turmas de Direito Público desta Corte têm entendimento 
consolidado no sentido de que "as despesas com o Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT devem ser deduzidas 
diretamente do lucro tributável e não do imposto de renda devido, 
o que gera reflexos necessários sobre o adicional do imposto de 
renda e afasta a suposta vedação contida no art. 3º, § 4º, da Lei 
9.249/95" (AgInt no REsp n. 1.987.454/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 21/3/2023).
2. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.011.243/PR, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 17/3/2023; 
AgInt no REsp n. 1.987.454/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 21/3/2023; AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.727.805/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 25/5/2022; AgInt no REsp 1.950.444/CE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 08/11/2021.
3. Segundo a orientação desta Corte Superior, descabe a imposição 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, 
em razão do mero não conhecimento ou desprovimento do agravo 
interno, em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 15 de maio de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
TRABALHADOR. DEDUÇÃO DAS DESPESAS. INCIDÊNCIA 
SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. MULTA PREVISTA NO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO.
1. As Turmas de Direito Público desta Corte têm entendimento 
consolidado no sentido de que "as despesas com o Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT devem ser deduzidas 
diretamente do lucro tributável e não do imposto de renda devido, 
o que gera reflexos necessários sobre o adicional do imposto de 
renda e afasta a suposta vedação contida no art. 3º, § 4º, da Lei 
9.249/95" (AgInt no REsp n. 1.987.454/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 21/3/2023).
2. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.011.243/PR, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 17/3/2023; 
AgInt no REsp n. 1.987.454/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 21/3/2023; AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.727.805/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 25/5/2022; AgInt no REsp 1.950.444/CE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 08/11/2021.
3. Segundo a orientação desta Corte Superior, descabe a imposição 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, 
em razão do mero não conhecimento ou desprovimento do agravo 
interno, em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

manejado pela Fazenda Nacional desafiando decisão de fls. 642/643, que deu 

provimento ao recurso especial do contribuinte, sob o fundamento de que, nos termos da 
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jurisprudência do STJ, a limitação de 4% abrange o total do imposto de renda devido, 

com a inclusão do seu adicional.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que "

posteriormente à Lei nº 6.321/1976, foram editadas outras leis, mais precisamente, as 

Leis nº 8.849/1994 1 e, no que interessa ao caso concreto, a Lei nº 9.532/1997, que 

alteraram substancialmente a forma de dedução das despesas com o PAT, ficando 

evidenciado, a partir de então, que a dedução se dá exclusivamente sobre o valor do 

imposto devido" (fl. 654), e não sobre o lucro tributável.

Aberta vista à parte agravada, Ordene S/A apresentou impugnação às fls. 

665/674, postulando o desacolhimento do recurso e a imposição da multa do art. 1.021, § 

4º, do CPC.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial manejado por Ordene S/A com fundamento no art. 
105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, assim ementado (fl. 508):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO 
DO INCENTIVO FISCAL. LEI Nº 6.321/76. DECRETOS 
REGULAMENTADORES E INSTRUÇÕES NORMATIVAS. 
HIERARQUIA DAS LEIS. ILEGALIDADE. LIMITAÇÃO DE 4% PARA 
DEDUÇÃO. IMPOSTO DEVIDO. EXCLUSÃO DO ADICIONAL DE 
IRPJ.
1. A Lei nº 6.321/76, em seu art. 1º, permitiu a dedução, do lucro 
tributável para fins de apuração do imposto sobre a renda, do dobro das 
despesas comprovadamente realizadas pelas empresas em programas de 
alimentação do trabalhador (PAT) na forma que dispusesse o 
regulamento.
2. As disposições de hierarquia inferior dos decretos regulamentadores e 
das instruções normativas não podem extrapolar os limites da lei. 
Portanto, não há dúvidas de que houve violação ao princípio da 
hierarquia das normas, bem como ao art. 84, inc. IV, da Constituição 
Federal, que trata acerca do chamado poder regulamentar.
3. No cálculo do limite de dedução do imposto a título de incentivo não 
se inclui o adicional do IRPJ. O cálculo do imposto de renda devido é 
feito pela aplicação do percentual de 15% sobre o lucro tributável e, por 
se tratar de um benefício fiscal, cada incentivo possui uma normatização 
própria e não se pode, sem amparo na legislação, ampliar o benefício 
para abranger o adicional de imposto de renda. Tal discussão não se 
confunde com o entendimento do STJ, segundo o qual os benefícios 
instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 se aplicam ao adicional do 
imposto de renda.
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A parte recorrente aponta violação aos arts. 1.022, II, do CPC; 1º da Lei 
6.321/76; 3º da Lei 9.249/95; 5º da Lei 9.532/97; 5º, II, e 150, I, da CF; 97, 99 
e 110 do CTN. Sustenta, em resumo, que: (I) a despeito dos embargos de 
declaração, o Tribunal a quo remanesceu omisso acerca das questões neles 
suscitadas; e (II) possui o direito de "aplicar a limitação de 4% (quatro por 
cento) efetivamente sobre o total do Imposto de Renda devido, portanto com a 
inclusão do adicional do IRPJ" (fl. 137).
Contrarrazões às fls. 585/587, postulando o desacolhimento do apelo nobre.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação merece acolhimento.
A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "O 
incentivo fiscal - desconto em dobro das despesas com o PAT - deve ser 
calculado sobre o lucro da empresa, chegando-se, assim, ao lucro real sobre o 
qual é calculado o adicional do imposto de renda, aplicando-se a limitação de 
4% sobre o total do imposto de renda devido, após a inclusão do adicional" (
AgInt no REsp 1.950.444/CE, rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 08/11/2021).
Em reforço:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ADICIONAL. PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR (PAT). INCENTIVOS FISCAIS. 
FORMA DE CÁLCULO.
1."O incentivo fiscal - desconto em dobro das despesas com o PAT - deve 
ser calculado sobre o lucro da empresa, chegando-se, assim, ao lucro 
real sobre o qual é calculado o adicional do imposto de renda, 
aplicando-se a limitação de 4% sobre o total do imposto de renda devido, 
após a inclusão do adicional" Precedentes" (AgInt no REsp 
1.950.444/CE, rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 03/11/2021, DJe 08/11/2021) 2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.727.805/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 25/5/2022.)

 
Na espécie, a Corte Regional compreendeu que no "cálculo do limite de 
dedução do imposto a título de incentivo não se inclui o adicional do IRPJ" (fl. 
478).
Por estar em desconformidade com a orientação jurisprudencial do STJ, 
merece reparos o acórdão recorrido.
Considerando a solução adotada, prejudicada a análise das demais questões 
suscitadas no apelo raro.
ANTE O EXPOSTO, dou provimento ao recurso especial, em ordem a aplicar 
a limitação de 4% (quatro por cento) efetivamente sobre o total do Imposto de 
Renda devido, com a inclusão do adicional do IRPJ, nos termos da 
fundamentação.
Custas pela parte impetrada. Sem honorários (art. 25 da Lei 12.016/09).
Publique-se.
 

Conforme antes consignado, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de 

que os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do 

imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da 

empresa, resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional. Assim, 

as despesas com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT devem ser deduzidas 

diretamente do lucro tributável e não do imposto de renda devido, o que gera reflexos 

necessários sobre o adicional do imposto de renda e afasta a afirmada vedação contida no 

art. 3º, § 4º, da Lei 9.249/95.

Em reforço:
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PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR-PAT. 
FORMA DE CÁLCULO: DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA 
EMPRESA LIMITADO A 4% DO IMPOSTO DEVIDO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. As turmas de Direito Público do STJ, analisando todos os dispositivos legais 
pertinentes, pacificaram a orientação de que "os benefícios instituídos pelas 
Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao adicional do imposto de renda, 
devendo, primeiramente, proceder-se à dedução sobre o lucro da empresa, 
resultando no lucro real, sobre o qual deverá ser calculado o adicional".
2. O referido entendimento está calcado no fato de que em nenhum momento a 
legislação posterior alterou essa forma de cálculo, isso porque a integralidade 
mencionada no § 4º do art. 3º da Lei 9.249/1995 já é formada com as deduções 
antecedentes sobre o lucro tributável. Precedentes: AgInt no REsp 
1.968.875/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022; e EDcl no AgInt no REsp 1.775.844/SC, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), 
Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.
3. Agravo interno da Fazenda Nacional a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.011.243/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 17/3/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. DEDUÇÃO DAS 
DESPESAS. INCIDÊNCIA DIRETAMENTE SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no sentido de que as 
despesas com o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT devem ser 
deduzidas diretamente do lucro tributável e não do imposto de renda devido, o 
que gera reflexos necessários sobre o adicional do imposto de renda e afasta a 
suposta vedação contida no art. 3º, § 4º, da Lei 9.249/95. Precedentes desta 
Corte.
III. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.987.454/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 21/3/2023.)

 
Por fim, quanto à alegação da agravada em contrarrazões referente à 

necessidade de aplicação de multa, vê-se que, nos termos da orientação desta Corte 

Superior, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil, em razão do mero não conhecimento ou desprovimento do agravo 

interno, em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso. Com efeito, o agravo interno era o meio de impugnação adequado para 

atacar decisão proferida monocraticamente por este Relator, não se podendo afirmar, 

assim, a manifesta inadmissibilidade do recurso para fins de imposição da multa 

processual.

Nesse sentido:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. LITIGÂNCIA DE MÁ- 
FÉ. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA 
NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC, À PARTE EMBARGADA. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EMBARGOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
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1. A aplicação da multa por litigância de má-fé, bem como daquela prevista 
no § 4º do art. 1.021 do Código de Processo Civil não é decorrência lógica e 
automática do não provimento do agravo interno em votação unânime, sendo 
necessário que se evidencie que sua interposição se deu de forma abusiva ou 
protelatória, o que não é o caso do recurso interposto pela parte embargada, 
cuja atuação se limitou ao exercício do direito de defesa. Precedentes.
2. Segundo a dicção do artigo 85, § 11, do CPC/2015, afigura-se cabível a 
majoração dos honorários advocatícios em sede recursal, levando-se em conta, 
sobretudo, o grau de zelo e o trabalho adicional do patrono da parte 
vencedora.
3. Embargos de declaração acolhidos, em parte, para determinar a majoração 
dos honorários advocatícios fixados na origem em 5% do valor arbitrado, nos 
termos do § 11 do art. 85 do referido diploma legal, com a observância dos 
limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mencionado dispositivo.
(EDcl no AgInt no RE no AgInt no AREsp 1.620.744/RS, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Corte Especial, DJe 17/02/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO VERIFICADA. 
PEDIDO FEITO EM CONTRARRAZÕES AO AGRAVO INTERNO NÃO 
ANALISADO. MULTA. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. ART. 1.021, 
§ 4o. DO CÓDIGO FUX. AUSÊNCIA DE MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ATUAÇÃO DENTRO DO SISTEMA RECURSAL. 
INEXISTÊNCIA DE CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA EMPRESA ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
1. A teor do disposto no art. 1.022 do Código Fux, os Embargos de Declaração 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado. Efetivamente, o aresto hostilizado 
foi omisso no tocante ao pedido feito pela parte ora embargante em relação às 
penalidades previstas para os casos de litigância de má-fé e de interposição de 
Agravo Interno manifestamente inadmissível.
2. A esse respeito, contudo, o STJ tem firme entendimento de que a simples 
interposição de Agravo Interno não implica litigância de má-fé, tampouco a 
incidência da multa prevista no § 4o. do art. 1.021 do Código Fux é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não conhecimento 
ou desprovimento do Agravo.
3. No particular, o Agravo Interno da Fazenda Nacional era o meio de 
impugnação adequado para atacar decisão proferida monocraticamente, não se 
podendo afirmar, a despeito do não conhecimento por incidência da Súmula 
284/STF, que há manifesta inadmissibilidade do Recurso então interposto ou 
má-fé processual da parte ora embargada.
4. Embargos de Declaração da Empresa acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp 1.880.470/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 18/12/2020)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo 
interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
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automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do 
agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, DJe 29/08/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra 
decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso.
Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o 
acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de embargos 
de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg 
nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, DJe 27/09/2016)
 

Assim, escorreita a decisão agravada, não estando a merecer qualquer 

reparo.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.676.546 / RS
Número Registro: 2017/0133237-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50108564320164047108 RS-50108564320164047108

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORDENE S/A
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ORDENE S/A
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ORDENE S/A
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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